
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 2007536-49.2014.815.0000.
Relator             :Des. José Ricardo Porto.
Agravante      :Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, 
                              Júlio Tiago de C. Rodrigues.
Agravada           :Maria Clara Serrano Pires, representada por sua genitora.
Advogado            :Luciano José Nóbrega Pires.               

PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO 
ESTADO DA PARAÍBA. A SAÚDE É UM DIREITO DE 
TODOS  E  UM  DEVER  DO  ESTADO.  OBRIGAÇÃO 
SOLIDÁRIA  IMPOSTA  CONSTITUCIONALMENTE 
ENTRE  OS  ENTES  POLÍTICOS  NO  SENTIDO  DE 
ASSEGURAR  A  EFICÁCIA  DAS  AÇÕES  E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. POSSIBILIDADE 
DE  ACIONAR  QUALQUER  UMA  DAS  PESSOAS 
JURÍDICAS  DE DIREITO PÚBLICO.  REJEIÇÃO DA 
QUESTÃO PRÉVIA.

-  Não  há  que  se  falar  em  ilegitimidade  passiva  do 
Estado  da  Paraíba,   eis  que,  a  Constituição  da 
República  atribuiu  a  todos  os  referidos  entes, 
solidariamente,  a  competência  para  ações  de  saúde 
pública,  de  modo  que  o  cidadão  pode  exigir  de 
qualquer um deles a efetivação daquele direito (saúde).

PREAMBULAR  DE  POSSIBILIDADE  DE 
SUBSTITUIÇÃO  DO  EQUIPAMENTO  PLEITEADO 
POR OUTRO SIMILAR MENOS ONEROSO PARA O 
ESTADO.  INACOLHIMENTO  DA  MATÉRIA 
PRECEDENTE.

- Não há que se falar em substituição do instrumento 
pleiteado  por  outro  menos  oneroso  para  o  Estado 
quando  restar  comprovado  que  o  equipamento 
designado pelo profissional responsável é o específico 
para a doença apresentada, além do mais quando se 
tratar de uma pessoa portadora de uma séria patologia, 
uma  vez  que  não  se  mostra  razoável  submetê-la  a 
questões burocráticas, sob pena de pôr em risco a sua 
saúde e até mesmo a vida, o que é inadmissível. 
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AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO  DE  BOMBA  DE  INFUSÃO. 
DETERMINAÇÃO  EMERGENCIAL.  CRIANÇA 
PORTADORA  DIABETES  MELLITUS  TIPO  1. 
DIREITO À SAÚDE.  GARANTIA CONSTITUCIONAL 
DE  TODOS.  IMPETRANTE  QUE  COLACIONOU 
PROVA  DA  NECESSIDADE  DO  EQUIPAMENTO. 
PARECER MÉDICO DE ESPECIALISTA OPINANDO 
PELA  UTILIZAÇÃO  DA  BOMBA  PLEITEADA. 
MANUTENÇÃO DA MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- É dever Constitucional do Estado prover as despesas 
com os procedimentos/equipamentos médicos para as 
pessoas que não possuem condições de arcar com os 
valores sem se privar dos recursos indispensáveis ao 
sustento próprio e da família. 

- “Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção  
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e  
aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade  
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança  
e à propriedade, nos seguintes termos:” (Caput, do art. 
5º da Constituição Federal)

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,  
garantido mediante políticas sociais e econômicas que  
visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e  
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 
(Art. 196 da Constituição Federal)

- “Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins  
sociais  a  que ela  se  dirige  e  às  exigências  do bem  
comum.” (Art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil)

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Colenda Primeira Seção Especializada Cível desta Egrégia 
Corte de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as preliminares. No mérito, 
por igual votação, negar provimento ao Agravo  Interno.

RELATÓRIO

O Estado da Paraíba, através de seu órgão de representação judicial, 

inconformado com decisão do Relator Plantonista, que deferiu medida liminar em 

sede  de  Mandado  de  Segurança,  impetrado  por  Juliana  Marne  Lima  Serrano 
Desembargador José Ricardo Porto
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Pires,  representando sua  filha  menor,  Maria  Clara  Serrano  Pires, interpôs  o 

presente Agravo Interno, objetivando a reforma do referido decisum.

O agravante suscita, unicamente, a preliminar de ilegitimidade passiva, 

bem  como  levanta  questão  atinente  à  possibilidade  de  substituição  da  bomba 

pleiteada por outra, menos onerosa.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  presente  agravo  interno,  para 

cassar a medida de urgência concedida – fls. 39/43.

É o relatório.

VOTO

O agravante  insurge-se contra decisão prolatada neste Mandado de 

Segurança,  a  qual  deferiu  o  pedido  de  liminar, formulado  na  inicial  pela 

impetrante,  ora  agravada,  nos  seguintes  termos:  “defiro  a  liminar  requerida  e  

determino  ao  Impetrado  que  implemente  todas  as  medidas  necessárias  ao  

fornecimento da bomba de infusão contínua de insulina, tipo paradigm, MMT 754,  

com os insumos correspondentes,  sob pena multa  diária no valor de R$ 500,00  

(quinhentos reais).”-fls.31.

Inicialmente,  enfrento  as  questões  prévias, suscitadas  pelo  ente 

estatal, de ilegitimidade passiva, bem como a preliminar concernente à possibilidade 

de substituição do equipamento pleiteado.

Como é de conhecimento desta Corte,  já que foi decidido em inúmeros 

casos semelhantes, a Constituição da República atribuiu à União, aos Estados e aos 

Municípios competência para ações de saúde pública, devendo cooperar, técnica e 

financeiramente entre si, mediante descentralização de suas atividades, executando 

os serviços e prestando atendimento direto e imediato aos cidadãos.

Desembargador José Ricardo Porto
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Assim,  as  pessoas  jurídicas  acima  elencadas  são  solidariamente 

responsáveis  pela  disponibilização  de  tratamento  médico  (bomba  de  insulina)  a 

pessoas carentes, segundo disposto na Lei nº. 8080/1990 e na nossa Carta Magna 

no seu art. 196, de modo que o enfermo, no caso, o substituído processual, pode 

exigir de qualquer um deles o cumprimento de sua obrigação.

Desse  modo,  não  há  no  que  se  falar,  a  princípio,  em ilegitimidade 

passiva do recorrente.

Nesse sentido, trago à baila aresto do Excelso Pretório:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONSTITUCIONAL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.  
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO DO  RIO 
GRANDE DO SUL. OBRIGAÇÃO SOLÍDARIA ENTRE 
OS  ENTES  DA  FEDERAÇÃO  EM  MATÉRIA  DE 
SAÚDE. AGRAVO  IMPROVIDO.  I  -  O  Supremo 
Tribunal  Federal,  em  sua  composição  plena,  no  
julgamento  da  suspensão  de  segurança  3.355  -  
AGR/RN,  fixou  entendimento  no  sentido  de  que  a  
obrigação  dos  entes  da  federação  no  que  tange  ao  
dever fundamental de prestação de saúde é solidária. II  
- Ao contrário do alegado pelo impugnante, a matéria  
da  solidariedade não será  discutida  no re  566.471 -  
Rg/RN, Rel. Min. Marco Aurélio. III - Agravo regimental  
improvido.” (STF.  AI-AgR 817.938.  RS.  Primeira  Turma.  Rel. 
Min.  Ricardo Lewandowski.  J.  em 15/02/2011.  DJE 04/03/2011. 
Pág. 45). Grifei

No tocante à alegada possibilidade de substituição do equipamento por 

outro menos oneroso, verifico que a bomba designada pelo profissional responsável 

é específica para a doença constatada, não havendo que se falar em substituição 

por outra, até porque o Estado da Paraíba não apontou qual equipamento similar 

seria esse. 

Assim,  acaso a  pretensão  de substituição  fosse  deferida,  existiria  o 

risco de não ser atendida a prestação jurisdicional de forma eficaz, situação que 

Desembargador José Ricardo Porto
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devemos evitar no presente caso, tendo em vista que está jogo o direito à vida e a 

saúde da agravada, que não podemos relevar. 

Neste mesmo sentido, segue entendimento jurisprudencial desta Corte:

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU  SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO.  
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PRELIMINAR.  
Substituição  do  tratamento  por  outro  disponibilizado  
pelo  estado.  Rejeição.  O  estado  da  Paraíba,  em 
nenhum  momento,  demonstrou  qual  seria  o  
tratamento  que  substituiria  aquele  pleiteado  pelo  
agravado,  nem  a  sua  disponibilidade  pela  rede  
normal de atendimento,  razão pela qual não deve  
ser  acolhida  a  presente  preliminar. Preliminar.  
Ilegitimidade  passiva  do  estado.  Alegação  de  
competência  do  gestor  municipal  do  SUS.  
Impossibilidade. Responsabilidade solidária dos entes  
da  federação.  Rejeição.  O  autor  não  é  obrigado  a  
pleitear  a  todos os  entes  da federação,  podendo se  
dirigir  apenas  a  um  deles,  o  que  mais  lhe  convier,  
considerando  ainda  a  urgência  em  receber  o  
medicamento. Mérito. Ação ordinária de obrigação de  
fazer.  Fornecimento  de  medicamentos  e  tratamento.  
Comprovação da necessidade da medida e do seu alto  
custo.  Precedentes  dos  tribunais  superiores.  Des-  
provimento do agravo interno. Segundo entendimento  
dos nossos tribunais superiores, o  direito  à vida e à  
saúde  engloba  o  mínimo  existencial  para  uma  vida  
digna. Por esta razão, deve ser prestado pelo estado o  
medicamento  ou  tratamento  necessário  ao  
restabelecimento da saúde de seus cidadãos, não se  
podendo  opor  a  cláusula  da  reserva  do  possível.  
(TJPB;  AGInt  037.2011.003789-4/001;  Primeira  
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 10/09/2013; Pág. 9)

Dito isso, extrai-se que a impetrante acostou prova nos autos, gerada 

por profissional atuante no Hospital Universitário, vinculado à rede pública, de que 

necessita  do  instrumento  indicado,  de  modo  que,  submetê-la  a  questões 

orçamentárias  e  burocráticas,  seria  o  mesmo  que  colocar  em segundo  plano  o 

direito à vida e à saúde, protegidos em nossa Carta Magna.

Desembargador José Ricardo Porto
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Por essas razões,  entendo que as preliminares suscitadas devem 
ser rejeitadas.

No mais, acosto-me a posição esposada por ocasião da apreciação do 

pedido liminar. Por isso, permito-me reproduzir trecho do que fora afirmado naquela 

oportunidade (fls.31): 

“O Laudo Médico colacionado aos autos, f.20, atestou,  
categoricamente, que a descontinuidade do tratamento  
poderá  levar  a  Impetrante  a  riscos  contínuos  de  
“hipoglicemias severas que leva-la ao coma e risco de  
morte” (sic), razão pela qual reputam-se configurados o  
fumus boni iuris e o periculum in mora.  
Registre-se, por fim,  que sendo o presente Mandado  
de  Segurança  de  natureza  preventiva,  entendo  ser  
desnecessária  a  juntada  do  ato  de  inferimento  do  
pedido,  pela  aludida  autoridade  coatora,  sendo  
suficiente a prova de que a Impetrante  protocolou o  
referido  pleito  na  via  administrativa,  o  que  resta  
demonstrado pelo documento de f.12.”  

Outrossim, é de bom alvitre lembrar que a agravada busca resguardar 

a  efetividade  do  direito  à  vida  e  à  saúde  do  substituído  processual,  que  se 

encontram garantidos na nossa Carta Magna, nos arts. 5º,  caput, e 196, a seguir 

descritos:

“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção  
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e  
aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade  
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança  
e à propriedade, nos seguintes termos:”

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,  
garantido mediante políticas sociais e econômicas que  
visem  à  redução  do  risco  de  doença  e  de  outros  
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e  
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

Desembargador José Ricardo Porto
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Destaco, ainda, que o julgador deve aplicar a lei em atendimento aos 

fins sociais a que ela se dirige, de forma a preservar os mais importantes bens a 

serem tutelados,  como os acima indicados (saúde e a vida),  conforme orienta o 

artigo 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que adiante segue:

“Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela  

se dirige e às exigências do bem comum.” 

Desta  forma,  NEGO PROVIMENTO  ao  presente  Agravo  Interno, 

mantendo  integralmente  a  tutela  emergencial  confeccionada  às  fls.  30/31,  do 

caderno processual. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  José 
Ricardo Porto.  Relator: Excelentíssimo Des. José Ricardo Porto.  Participaram 
ainda do julgamento os senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho (Juíza  
convocada para substituir o Des. Leandro dos Santos), Oswaldo Trigueiro do Valle 
Filho  e  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Ausente,  justificadamente,  os  Srs. 
Desembargadores  Aluízio  Bezerra  Filho  (  Juiz  convocado para  substituir o Des.  
Abraham Lincoln da Cunha Ramos) e José Ferreira Ramos Júnior (Juiz convocado 
para substituir a Exma. Desª. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira). 

Presente  à  sessão  a  Exmª.  Drª.  Tatjana  Maria  Nascimento  Lopes, 
Promotora de Justiça convocada. 

Sala de sessões da Primeira Seção Especializada Cível  do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de agosto de 2014. 

             
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/05

Desembargador José Ricardo Porto
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